
Data da atualização: 10.02.2017        página 1 de 12 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

1 

          
 
 

CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL 
 

Direito Penal 
 

Banco do Conhecimento /Jurisprudência /Informativos de Jurisprudência dos Tribunais 
Superiores – S T F  

 
 

ÍNDICE 
 

1. Crime de redução a condição análoga à de escravo e competência – 1 (Plenário) RE 459510 
/ MT 

2. Crime de redução a condição análoga à de escravo e competência – 2 (Plenário) RE 459510 
/ MT 

3. Crime de redução a condição análoga à de escravo e competência – 3 (Plenário) RE 459510 
/ MT 

4. Crime de redução a condição análoga à de escravo e competência – 4 (Plenário) RE 459510 
/ MT 

5. Crime de redução a condição análoga à de escravo e competência – 5 (Plenário) RE 459510 
/ MT 

6. Crime de redução a condição análoga à de escravo e competência – 6 (Plenário) RE 459510 
/ MT 

7. Crime de redução a condição análoga à de escravo e competência – 7 (Plenário) RE 459510 
/ MT 

8. Inquérito e redução a condição análoga à de escravo – 1   (Plenário) Inq 3412/AL 

9. Inquérito e redução a condição análoga à de escravo – 2   (Plenário) Inq 3412/AL 

10. Inquérito e redução a condição análoga à de escravo – 3   (Plenário) Inq 3412/AL 

11. Inquérito e redução a condição análoga à de escravo – 1   (Plenário) Inq 2131/DF 

12. Inquérito e redução a condição análoga à de escravo – 2   (Plenário) Inq 2131/DF 

13. Inquérito e redução a condição análoga à de escravo – 3   (Plenário) Inq 2131/DF 

14. Inquérito e redução a condição análoga à de escravo – 4   (Plenário) Inq 2131/DF 

15. Inquérito e redução a condição análoga à de escravo – 5   (Plenário) Inq 2131/DF 

16. Inquérito e redução a condição análoga à de escravo – 6   (Plenário) Inq 2131/DF 
 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp


Data da atualização: 10.02.2017        página 2 de 12 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

2 

CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL 
 

Crime de redução a condição análoga à de escravo e competência – 1 
(P lenário) RE 459510 /  MT 

 
O Tribunal iniciou julgamento de recurso extraordinário, afetado ao Pleno pela 2ª Turma, 
interposto contra acórdão da 3ª Turma do TRF da 1ª Região que declarara ser da competência da 
Justiça Estadual processar e julgar ação penal por crime de “reduzir alguém a condição análoga à 
de escravo” (CP, art. 149) — v. Informativo 556. O Min. Cezar Peluso, relator, negou provimento 
ao recurso. Entendeu que a conduta prevista no art. 149 do CP não basta para deslocar a 
competência da Justiça Estadual para a Federal, quando não é caso de aplicação do art. 109, IV e 
VI, da CF. Relativamente à incidência do inciso VI, asseverou que não se desconheceria o 
precedente da Corte consubstanciado no acórdão do RE 398041/PA (DJE de 19.12.2008). Lembrou 
que, na ocasião, teria se manifestado no sentido de que, quando aquela norma constitucional se 
refere a crimes contra a organização do trabalho, está a tratar dos que, típica e essencialmente, 
dizem respeito a relações de trabalho, e não, aos que, eventualmente, possam ter relações 
circunstanciais com o trabalho, haja vista que apenas no primeiro caso se justificaria a 
competência da Justiça Federal, perante o interesse da União no resguardo da específica ordem 
jurídica concernente ao trabalho. Ressaltou, ademais, não discordar que o cerne desse julgamento 
estaria em que o princípio da dignidade humana seria indissociável dos princípios que regem a 
organização do trabalho. Ponderou, contudo, que, embora o princípio da dignidade humana seja a 
fonte última de todos os outros valores e direitos fundamentais, isso não autorizaria concluir que a 
violação daquele implique violação de todos estes. Aduziu que, no caso, a norma penal estaria a 
proteger não a organização do trabalho, não obstante tenha a dignidade humana como um de 
seus princípios informadores. Enfatizou que o tipo penal da conduta de redução a condição 
análoga à de escravo não seria tutelar a organização do trabalho como sistema ou ordem, mas 
evitar que a pessoa humana fosse rebaixada à condição de mercadoria. Nesse sentido, o foco da 
tutela normativa seria o ser humano considerado em si mesmo, na sua liberdade imanente de 
sujeito de direito, cuja dignidade não tolera seja reduzido a objeto, e não o interesse estatal no 
resguardo da organização do trabalho, dentro da qual o ser humano é visto apenas como 
protagonista de relações que daí se irradiam. Por essa razão, concluiu não ser possível incluir o 
delito tipificado no art. 149 do CP na categoria dos crimes contra a organização do trabalho, a qual 
seria uma noção sistêmica cuja autonomia conceitual, apesar de refletir a preocupação da ordem 
jurídica com a pessoa do trabalhador, constituiria a objetividade jurídica primeira da norma. 
RE 459510/MT, rel. Min. Cezar Peluso, 4.2.2010. (RE-459510)  
 
Informativo STF nº 573 – 1º a 5 de fevereiro, 2010  
(topo) 
 

Crime de redução a condição análoga à de escravo e competência – 2 
(P lenário) RE 459510 /  MT 

 
O relator afastou, da mesma forma, a aplicação do inciso IV do art. 109 da CF. Frisou que, para a 
incidência de tal preceito, a alegação de lesão a bens, serviços ou interesse da União, ou de suas 
autarquias, haveria de ser estimada perante a situação concreta, dentro da qual o interesse 
haveria de ser direto e específico, conforme reiterada jurisprudência da Corte, o que não ocorreria 
no caso. No ponto, salientou, ainda, não ser possível confundir o objeto de fiscalização da 
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entidade federal com sua atividade fiscalizatória, para assim demonstrar interesse da União ou da 
entidade, como pretendido pelo recorrente. Registrou, por fim, não ter o recorrente apresentado 
elementos que demonstrassem e justificassem o reconhecimento de interesse direto e específico 
da União, concluindo ser da Justiça Estadual a competência para cognição do processo e das 
medidas conexas. Em divergência, o Min. Dias Toffoli deu provimento ao recurso, por vislumbrar 
ofensa ao art. 109, VI, da CF. Considerou, em suma, que esse dispositivo constitucional conteria o 
art. 149 do CP, haja vista que o crime de redução a condição análoga à de escravo atentaria 
contra o principal objetivo da organização do trabalho que é garantir a liberdade do trabalhador 
de, dignamente e dentro dos parâmetros legais e constitucionais, vender a sua força de trabalho. 
Após, pediu vista dos autos o Min. Joaquim Barbosa.   RE 459510/MT, rel. Min. Cezar Peluso, 
4.2.2010. (RE-459510) 

 
Informativo STF nº 573 – 1º a 5 de fevereiro, 2010  
(topo) 

 

Crime de redução a condição análoga à de escravo e competência – 3 
(P lenário) RE 459510 /  MT 

 
O Plenário retomou julgamento de recurso extraordinário, afetado pela 2ª Turma, em que se 
discute a competência para processar e julgar ação penal por crime de “reduzir alguém a condição 
análoga à de escravo” (CP, art. 149), se da justiça estadual ou federal — v. Informativos 556 e 
573. Em voto-vista, o Ministro Joaquim Barbosa (Presidente) divergiu do entendimento do Ministro 
Cezar Peluso (relator) e proveu o recurso, para reconhecer a competência da justiça federal. 
Aduziu que esse caso seria similar ao tratado no RE 398.041/PA (DJe de 19.12.2008) , 
oportunidade em que o STF teria firmado a competência da justiça federal para processar e julgar 
ação penal referente ao crime do art. 149 do CP. Ressaltou que, após aquele julgamento, teria se 
aprofundado o combate ao trabalho escravo no País, a indicar que a manutenção da competência 
da justiça federal na matéria seria essencial para a segurança jurídica e para o desenvolvimento 
social brasileiro. Asseverou que a Constituição traria robusto conjunto normativo voltado à 
proteção e à implementação dos direitos fundamentais, caracterizado pela preocupação com a 
dignidade humana e com a construção de uma sociedade livre, democrática, igualitária e plural. 
Assinalou que o constituinte teria dado importância especial à valorização da pessoa humana e de 
seus direitos fundamentais, de maneira que a existência comprovada de trabalhadores submetidos 
à escravidão afrontaria não apenas os princípios constitucionais do art. 5º da CF, mas toda a 
sociedade, em seu aspecto moral e ético. RE 459510/MT, rel. Min. Cezar Peluso, 1º.7.2014. 
(RE-459510) 
 
Informativo STF nº 752 – 23 de junho a 1º de julho, 2014  
(topo) 
 

Crime de redução a condição análoga à de escravo e competência – 4 
(P lenário) RE 459510 /  MT 

 
O Ministro Joaquim Barbosa consignou que os crimes contra a organização do trabalho 
comportariam outras dimensões, para além de aspectos puramente orgânicos. Nesse sentido, não 
se cuidaria apenas de velar pela preservação de um sistema institucional voltado à proteção 
coletiva dos direitos e deveres dos trabalhadores. Reputou que a tutela da organização do trabalho 
deveria necessariamente englobar outro elemento: o homem, abarcados aspectos atinentes à sua 
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liberdade, autodeterminação e dignidade. Assim, quaisquer condutas violadoras não somente do 
sistema voltado à proteção dos direitos e deveres dos trabalhadores, mas também do homem 
trabalhador, seriam enquadráveis na categoria dos crimes contra a organização do trabalho, se 
praticadas no contexto de relações de trabalho. Anotou que a Constituição teria considerado o ser 
humano como um dos componentes axiológicos aptos a dar sentido a todo o arcabouço jurídico-
constitucional pátrio. Ademais, teria atribuído à dignidade humana a condição de centro de 
gravidade de toda a ordem jurídica. Acresceu que o constituinte teria outorgado aos princípios 
fundamentais a qualidade de normas embasadoras e informativas de toda a ordem constitucional, 
inclusive dos direitos fundamentais, que integrariam o núcleo essencial da Constituição. Salientou, 
nesse sentido, o art. 170 da CF (“A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano 
e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da 
justiça social”). Ponderou que, diante da opção constitucional pela tutela da dignidade intrínseca 
do homem, seria inadmissível pensar que o sistema de organização do trabalho pudesse ser 
concebido unicamente à luz de órgãos e instituições, excluído dessa relação o próprio ser humano. 
RE 459510/MT, rel. Min. Cezar Peluso, 1º.7.2014. (RE-459510) 

Informativo STF nº 752 – 23 de junho a 1º de julho, 2014  
(topo) 
 

Crime de redução a condição análoga à de escravo e competência – 5 
(P lenário) RE 459510 /  MT 

 
O Ministro Joaquim Barbosa registrou que o art. 109, VI, da CF estabelece competir à justiça 
federal processar e julgar os crimes contra a organização do trabalho, sem explicitar quais delitos 
estariam nessa categoria. Ressalvou que, embora houvesse um capítulo destinado a esses crimes 
no Código Penal, inexistiria correspondência taxativa entre os delitos capitulados naquele diploma 
e os crimes indicados na Constituição, e caberia ao intérprete verificar em quais casos se estaria 
diante de delitos contra a organização do trabalho. Reputou que o bem jurídico protegido no tipo 
penal do art. 149 do CP seria a liberdade individual, compreendida sob o enfoque ético-social e da 
dignidade, no sentido de evitar que a pessoa humana fosse transformada em “res”. Frisou que a 
conduta criminosa contra a organização do trabalho atingiria interesse de ordem geral, que seria a 
manutenção dos princípios básicos sobre os quais estruturado o trabalho em todo o País. Concluiu 
que o tipo previsto no art. 149 do CP se caracterizaria como crime contra a organização do 
trabalho, e atrairia a competência da justiça federal. Afastou tese no sentido de que a extensão 
normativa do crime teria como resultado o processamento e a condenação de pessoas inocentes 
pelo simples fato de se valerem de trabalho prestado em condições ambientais adversas. Sob esse 
aspecto, um tipo aberto ou fechado deveria ser interpretado pela justiça considerada competente 
nos termos da Constituição. Sublinhou que a má redação ou a contrariedade diante da disciplina 
penal de determinado tema não desautorizaria a escolha do constituinte. Em seguida, pediu vista o 
Ministro Dias Toffoli. RE 459510/MT, rel. Min. Cezar Peluso, 1º.7.2014. (RE-459510) 
 
Informativo STF nº 752 – 23 de junho a 1º de julho, 2014  
(topo) 
 

Crime de redução a condição análoga à de escravo e competência – 6 
(P lenário) RE 459510 /  MT 

 
Compete à justiça federal processar e julgar o crime de redução à condição análoga à de escravo 
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(CP, art. 149). Ao reafirmar essa orientação, o Plenário, por maioria, deu provimento a recurso 
extraordinário, afetado pela 2ª Turma, interposto contra acórdão que declarara a competência da 
justiça estadual — v. Informativos 556, 573 e 752. O Tribunal aduziu que o caso dos autos seria 
similar ao tratado no RE 398.041/PA (DJe de 19.12.2008), oportunidade em que se teria firmado a 
competência da justiça federal para processar e julgar ação penal referente ao crime do art. 149 
do CP. Assinalou que o constituinte teria dado importância especial à valorização da pessoa 
humana e de seus direitos fundamentais, de maneira que a existência comprovada de 
trabalhadores submetidos à escravidão afrontaria não apenas os princípios constitucionais do art. 
5º da CF, mas toda a sociedade, em seu aspecto moral e ético. Os crimes contra a organização do 
trabalho comportariam outras dimensões, para além de aspectos puramente orgânicos. Não se 
cuidaria apenas de velar pela preservação de um sistema institucional voltado à proteção coletiva 
dos direitos e deveres dos trabalhadores. A tutela da organização do trabalho deveria 
necessariamente englobar outro elemento: o homem, abarcados aspectos atinentes à sua 
liberdade, autodeterminação e dignidade. Assim, quaisquer condutas violadoras não somente do 
sistema voltado à proteção dos direitos e deveres dos trabalhadores, mas também do homem 
trabalhador, seriam enquadráveis na categoria dos crimes contra a organização do trabalho, se 
praticadas no contexto de relações de trabalho. A Constituição teria considerado o ser humano 
como um dos componentes axiológicos aptos a dar sentido a todo o arcabouço jurídico-
constitucional pátrio. Ademais, teria atribuído à dignidade humana a condição de centro de 
gravidade de toda a ordem jurídica. O constituinte, neste sentido, teria outorgado aos princípios 
fundamentais a qualidade de normas embasadoras e informativas de toda a ordem constitucional, 
inclusive dos direitos fundamentais, que integrariam o núcleo essencial da Constituição. 
RE 459510/MT, rel. orig. Min. Cezar Peluso, red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 
26.11.2015. (RE-459510) 

Informativo STF nº 809 – 23 a 27 de novembro, 2015  
(topo) 
 
 

Crime de redução a condição análoga à de escravo e competência – 7 
(P lenário) RE 459510 /  MT 

 
A Corte ponderou que, diante da opção constitucional pela tutela da dignidade intrínseca do 
homem, seria inadmissível pensar que o sistema de organização do trabalho pudesse ser 
concebido unicamente à luz de órgãos e instituições, excluído dessa relação o próprio ser humano. 
O art. 109, VI, da CF estabelece competir à justiça federal processar e julgar os crimes contra a 
organização do trabalho, sem explicitar quais delitos estariam nessa categoria. Assim, embora 
houvesse um capítulo destinado a esses crimes no Código Penal, inexistiria correspondência 
taxativa entre os delitos capitulados naquele diploma e os crimes indicados na Constituição, e 
caberia ao intérprete verificar em quais casos se estaria diante de delitos contra a organização do 
trabalho. Além disso, o bem jurídico protegido no tipo penal do art. 149 do CP seria a liberdade 
individual, compreendida sob o enfoque ético-social e da dignidade, no sentido de evitar que a 
pessoa humana fosse transformada em “res”. A conduta criminosa contra a organização do 
trabalho atingiria interesse de ordem geral, que seria a manutenção dos princípios básicos sobre 
os quais estruturado o trabalho em todo o País. Concluiu que o tipo previsto no art. 149 do CP se 
caracterizaria como crime contra a organização do trabalho, e atrairia a competência da justiça 
federal. Afastou tese no sentido de que a extensão normativa do crime teria como resultado o 
processamento e a condenação de pessoas inocentes pelo simples fato de se valerem de trabalho 
prestado em condições ambientais adversas. Sob esse aspecto, um tipo aberto ou fechado deveria 
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ser interpretado pela justiça considerada competente nos termos da Constituição. Dessa maneira, 
a má redação ou a contrariedade diante da disciplina penal de determinado tema não 
desautorizaria a escolha do constituinte. O Ministro Luiz Fux pontuou que a competência seria da 
justiça federal quando houvesse lesão à organização do trabalho, na hipótese de multiplicidade de 
vítimas, de modo que o delito alcançasse uma coletividade de trabalhadores. Na espécie, o delito 
vitimara 53 trabalhadores, número expressivo suficiente para caracterizar a ofensa à organização 
do trabalho. O Ministro Gilmar Mendes sublinhou que a competência da justiça federal seria 
inequívoca quando ocorresse lesão à organização do trabalho, como por exemplo, nas hipóteses 
de violação aos direitos humanos, como no caso de negativa a um grupo de empregados de sair 
do local. No mais, seria matéria da competência da justiça estadual. O Ministro Ricardo 
Lewandowski (Presidente) ressaltou que, em princípio, a competência poderia ser concorrente. 
Vencido o Ministro Cezar Peluso, que negava provimento ao recurso.  RE 459510/MT, rel. orig. 
Min. Cezar Peluso, red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 26.11.2015. (RE-459510) 
 
Informativo STF nº 809 – 23 a 27 de novembro, 2015  
(topo) 

 

Inquérito e redução a condição análoga à de escravo – 1   (P lenário) 
Inq 3412/ AL 

 
O Plenário, por maioria, recebeu denúncia oferecida contra deputado federal e outro denunciado 
pela suposta prática do crime previsto no art. 149 do CP (“Reduzir alguém a condição análoga à 
de escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a 
condições degradantes de trabalho,quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em 
razão de dívida contraída com o empregador ou preposto”). A inicial acusatória narra — a partir 
de relatório elaborado pelo Grupo Especial de Fiscalização Móvel do Ministério do Trabalho e 
Emprego — que eles teriam submetido trabalhadores de empresa agrícola a jornada exaustiva e a 
condições degradantes de trabalho, cerceando-lhes a locomoção com o objetivo de mantê-los no 
local onde laboravam. Reputou-se não ser exigida, para o recebimento da inicial, valoração 
aprofundada dos elementos trazidos, que seriam suficientes para a instauração da ação penal. O 
Min. Luiz Fux acrescentou que o tipo penal em questão deveria ser analisado sob o prisma do 
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana. Destacou que as condições de higiene, 
habitação, saúde, alimentação, transporte, trabalho e remuneração das pessoas que laboravam 
no local demonstrariam violação a este postulado e, ademais, configurariam o crime analisado. 
Aduziu que a denúncia descreveria práticas delituosas perpetradas no âmbito da estrutura 
organizada pelos representantes da empresa, sendo certo que, em crimes societários, os 
criminosos esconder-se-iam por detrás do véu da personalidade jurídica em busca da impunidade. 
Inq 3412/AL, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Rosa Weber, 
29.3.2012. (Inq-3412)  
 
Informativo STF nº 660 – 26 de março a 6 de abril, 2012  
(topo) 
 

Inquérito e redução a condição análoga à de escravo – 2   (P lenário) 
Inq 3412/ AL 

 
O Min. Ricardo Lewandowski registrou que ao menos um dos núcleos do tipo descrito no art. 149 
do CP — submeter alguém a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva — estaria suficientemente 
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demonstrado, sem prejuízo de outros que fossem, eventualmente, melhor explicitados. O Min. 
Ayres Britto, por sua vez, observou que além deste núcleo do tipo, a submissão a condições 
degradantes de trabalho estaria presente. Asseverou, ademais, que o art. 149 do CP não 
protegeria o trabalhador — tutelado pelo art. 203 do mesmo diploma —, mas o indivíduo de 
maneira geral. No ponto, o Min. Cezar Peluso, Presidente, divergiu, ao frisar que a origem 
histórica do crime de redução a condição análoga à de escravo teria incluído o tipo na defesa da 
liberdade. Entretanto, com a modificação advinda pela Lei 10.803/2003, o campo de proteção da 
norma teria sido restrito às relações de trabalho, pela vulnerabilidade imanente à condição do 
trabalhador. Assim, o objeto da tutela material seria a dignidade da pessoa na posição de 
trabalhador, e não a liberdade de qualquer pessoa. Bastaria, portanto, a demonstração do fato de 
trabalhador ser submetido a condições degradantes, para que fosse caracterizado, em tese, o 
crime. Reputou, por fim, que ambos os denunciados teriam o domínio dos fatos, ou seja, não 
poderiam ignorar as condições a que os trabalhadores eram submetidos e, portanto, seriam 
capazes de tolher a prática do crime. Inq 3412/AL, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o 
acórdão Min. Rosa Weber, 29.3.2012. (Inq-3412) 
 
Informativo STF nº 660 – 26 de março a 6 de abril, 2012  
(topo) 
 

Inquérito e redução a condição análoga à de escravo – 3   (P lenário) 
Inq 3412/ AL 

 
Vencidos os Ministros Marco Aurélio, relator, Dias Toffoli, Gilmar Mendes e Celso de Mello, que 
rejeitavam a peça acusatória. O relator afirmava que os fatos nela narrados não 
consubstanciariam responsabilidade penal, mas cível-trabalhista. Anotava que o simples 
descumprimento de normas de proteção ao trabalho não configuraria trabalho escravo, o qual 
pressuporia cerceio à locomoção, diante de quadro opressivo imposto pelo empregador. Nesse 
sentido, o tipo penal versaria a submissão a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, com 
sujeição a condições degradantes ou restrição da liberdade em virtude de dívidas com o 
contratante. Afastava, também, o dolo por parte dos denunciados. O Min. Dias Toffoli 
corroborava que o crime em questão tutelaria a liberdade individual, que não teria sido atingida. 
O Min. Gilmar Mendes reforçava que dar enfoque penal para problemas de irregularidade no 
plano trabalhista seria grave, embora reconhecesse a necessidade de melhoria das condições de 
trabalho de maneira geral. Assim, deveria haver outras iniciativas, além da punição, para buscar 
soluções a respeito, especialmente nos setores econômicos mais dinâmicos. O Min. Celso de Mello 
assentava que o fato de os denunciados ostentarem a condição de diretor-presidente e diretor-
vice-presidente da empresa, por si só, não poderia justificar a acusação, sob pena de presunção 
de culpa em âmbito penal. Não obstante, reconhecia a possibilidade de o Ministério Público 
formular nova denúncia, em que as condutas fossem individualizadas. Inq 3412/AL, rel. orig. 
Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Rosa Weber, 29.3.2012. (Inq-3412) 

 
Informativo STF nº 660 – 26 de março a 6 de abril, 2012  
(topo) 

 

Inquérito e redução a condição análoga à de escravo – 1   (P lenário) Inq 
2131/ DF 

 
O Tribunal iniciou julgamento de inquérito no qual se imputa a Senador da República e a co-
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denunciado a suposta prática dos tipos penais previstos nos artigos 149, 203, §§ 1º e 2º e 207, §§ 
1º e 2º, todos do CP, em concurso formal homogêneo. No caso, a inicial acusatória narra que, a 
partir de diligência realizada por grupo de fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, 
constatara-se que os denunciados teriam, no período de janeiro e fevereiro de 2004, reduzido 
aproximadamente 35 trabalhadores a condição análoga à de escravos, inclusive com a presença 
de menor de idade entre os trabalhadores, nas dependências de fazenda de propriedade do 
parlamentar e administrada pelo co-denunciado. O Ministério Público Federal atribui aos 
denunciados o possível aliciamento de trabalhadores rurais — em unidade da federação distante 
daquela em que o trabalho seria prestado — com a conseqüente frustração de seus direitos 
trabalhistas. Afirma que tais trabalhadores teriam sido reduzidos a condição análoga à de 
escravos, ante as condições degradantes de trabalho, a jornada exaustiva e a restrição de 
locomoção por dívidas contraídas. Registra, ainda, que o mencionado relatório de fiscalização 
detectara que o alojamento para os trabalhadores consistiria em ranchos de folhas de palmeiras, 
sem qualquer beneficiamento do piso, sendo que um deles levantado sobre um brejo com mau 
cheiro e excessiva umidade. Constatara, também, a presença de trabalhadores enfermos e com 
lesões nas mãos. Verificara, ainda, inexistir: a) cozinha e sim fogareiros improvisados; b) 
refeitório; c) sanitário e água potável; d) fornecimento de equipamento individual de trabalho e 
material de primeiros socorros, tendo os trabalhadores que comprá-los em armazém existente na 
fazenda, assim como os alimentos de que necessitavam. O parlamentar sustenta em sua defesa 
que: a) interpusera recurso perante a Delegacia Regional do Trabalho e, em razão disso, a 
punibilidade estaria condicionada à decisão administrativa; b) todos os empregados foram 
unânimes ao afirmar que não eram proibidos de sair da fazenda; c) o vínculo de trabalho na 
fazenda era temporário; d) os empregados faziam refeições sem qualquer desconto na diária; e) a 
venda de mercadorias pelo empregador não seria proibida e f) o fato de ser proprietário da 
fazenda não o vincularia criminalmente à imputação penal. O co-denunciado, por sua vez, alega 
que: a) o Senador apenas o nomeara como procurador para comparecer à cidade na qual 
arregimentados os trabalhadores, com o fim de efetivar o pagamento das verbas trabalhistas 
impostas pelos auditores-fiscais e b) não seria administrador da fazenda, pois, à época dos fatos, 
era assessor de Governador.  Inq 2131/DF, rel. Min. Ellen Gracie, 7.10.2010. (INQ-
2131)  
 
Informativo STF nº 603 – 4 a 8 de outubro, 2010 
(topo) 
 

Inquérito e redução a condição análoga à de escravo – 2   (P lenário) Inq 
2131/ DF 

 
A Min. Ellen Gracie, relatora, recebeu a denúncia por reputar preenchidos os requisitos legais (CPP, 
art. 41). Inicialmente, salientou que a existência de processo trabalhista não teria o condão de 
afastar o exame do juízo de admissibilidade da denúncia. Destacou, no ponto, o ajuizamento de 
recurso trabalhista pelo parquet e a independência entre a instância trabalhista e a penal. Em 
seguida, reiterou que a investigação fora realizada por grupo de fiscalização que contara com a 
atuação de auditores-fiscais do trabalho e outros servidores do MTE, de procurador do Ministério 
Público do Trabalho, de delegado, escrivão e agentes do Departamento de Polícia Federal. 
Observou que, nos últimos anos, houvera a edição de leis que alteraram a disciplina legal 
referente aos crimes relacionados à organização do trabalho e à liberdade pessoal no exercício de 
atividade laboral. Aludiu, em especial, à Lei 9.777/98 — que ampliou o rol de condutas que podem 
se amoldar ao crime de frustração de direito assegurado por lei trabalhista, inclusive com a 
previsão da prática do truck system (forma de pagamento de salários em mercadorias), mantendo 
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armazéns na fazenda para fornecimento de produtos e mercadorias aos trabalhadores mediante 
desconto dos valores no salário — e à Lei 10.803/2003 — que estendeu o rol de condutas 
amoldadas ao delito de redução a condição análoga à de escravo. Citou, também, que o único 
instrumento internacional a conceituar a escravidão seria o Tratado de Roma (art. 7º). Enfatizou 
que as condutas descritas nos referidos tipos penais atentariam contra o princípio da dignidade da 
pessoa humana sob o prisma tanto do direito à liberdade quanto do direito ao trabalho digno. 
Aduziu, ademais, a possibilidade de coexistência dos crimes dos artigos 149, 203 e 207, todos do 
CP, sem que se cogitasse de consunção. Relativamente ao delito de redução a condição análoga à 
de escravo (CP, art. 149), consignou que a fiscalização do MTE demonstrara as péssimas 
condições de alojamento, fornecimento de água, jornada diária superior ao limite de 2 horas 
excedentes (12 horas-diárias, salvo nos domingos em que seria de 6 horas-diárias) e ausência de 
repouso semanal remunerado. Haveria, ainda, cópias de lançamentos contábeis acerca das dívidas 
assumidas por vários trabalhadores no armazém informalmente mantido na fazenda. Considerou 
que a imputação referente ao possível cometimento do crime do art. 207 do CP, na modalidade de 
recrutamento de trabalhadores fora da localidade de execução do trabalho, não assegurando 
condições de seu retorno ao lugar de origem, também encontraria substrato probatório produzido 
durante as investigações. Assinalou que a fraude descrita consistiria em promessas de salários e 
outros benefícios trabalhistas por ocasião da contratação. No que concerne ao crime do art. 203 
do CP, referente à frustração, mediante fraude, de direitos assegurados pela legislação trabalhista, 
ressaltou a lavratura dos autos de infração por parte dos auditores do MTE, em face da não 
formalização de contrato de trabalho.  Inq 2131/DF, rel. Min. Ellen Gracie, 7.10.2010. (INQ-
2131)  

Informativo STF nº 603 – 4 a 8 de outubro, 2010 
(topo) 
 

Inquérito e redução a condição análoga à de escravo – 3   (P lenário) Inq 
2131/ DF 

A relatora, em passo seguinte, analisou as alegações formuladas pelo parlamentar. Rejeitou o 
pleito de se aguardar a suspensão do procedimento administrativo no âmbito do MTE, porquanto 
deveria prevalecer o princípio da independência das instâncias e inexistiria força vinculante do 
julgamento desse feito administrativo na esfera criminal. Afastou, também, a alegação de 
atipicidade da conduta relativa ao art. 149 do CP — em virtude da existência de elementos 
mínimos de prova a autorizar o recebimento da peça acusatória —, bem como a assertiva de 
responsabilidade objetiva do parlamentar — haja vista a narrativa de concurso de agentes e a 
informação de que as atividades seriam voltadas à exploração agropecuária da fazenda, sendo, 
por isso, inequívoco o benefício do proprietário. Afirmou, também, que a circunstância de o serviço 
desempenhado na fazenda ser transitório não modificaria o quadro jurídico da denúncia. 
Mencionou que os argumentos acerca da inexistência de armazém na fazenda, de ausência de 
jornada exaustiva, de inocorrência de condições degradantes de trabalho e de não-caracterização 
de trabalho sem remuneração deverão ser examinados em outra etapa do processo. 
Relativamente às questões apresentadas pelo co-denunciado, a relatora asseverou que o 
argumento de que ele não seria administrador da fazenda poderia vir a ser refutado pelos 
testemunhos dos trabalhadores. Por fim, asseverou que a comprovação de vínculo funcional com o 
governo não excluiria, de imediato, a imputação dos fatos em concurso de agentes. Após, pediu 
vista dos autos o Min. Gilmar Mendes.  Inq 2131/DF, rel. Min. Ellen Gracie, 7.10.2010. 
(INQ-2131)  

Informativo STF nº 603 – 4 a 8 de outubro, 2010 
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(topo) 
 

Inquérito e redução a condição análoga à de escravo – 4   (P lenário) Inq 
2131/ DF 

 
Em conclusão de julgamento, o Plenário, por maioria, recebeu denúncia oferecida contra senador 
da República e outro denunciado pela suposta prática dos tipos penais previstos nos artigos 149; 
203, §§ 1º e 2º; e 207, §§ 1º e 2º, todos do CP, em concurso formal homogêneo. No caso, a 
inicial acusatória narra que, a partir de diligência realizada por grupo de fiscalização do Ministério 
do Trabalho e Emprego - MTE, constatara-se que os denunciados teriam, no período de janeiro e 
fevereiro de 2004, reduzido aproximadamente 35 trabalhadores a condição análoga à de 
escravos, inclusive com a presença de menor de idade entre eles, nas dependências de fazenda 
de propriedade do parlamentar e administrada pelo co-denunciado — v. Informativo 603. 
Salientou-se que a existência de processo trabalhista não afastaria o juízo de admissibilidade da 
peça acusatória, considerada a independência entre a instância trabalhista e a penal. Reiterou-se 
que a investigação fora realizada por grupo que contara com a atuação de auditores fiscais do 
trabalho, de procurador do Ministério Público do Trabalho, de delegado e de outros agentes do 
Departamento de Polícia Federal. Observou-se a edição de leis que alteraram a disciplina 
referente aos crimes relacionados à organização do trabalho e à liberdade pessoal no exercício de 
atividade laboral, notadamente a Lei 9.777/98 — que ampliara o rol de condutas passíveis de 
enquadramento em crime de frustração de direito assegurado por lei trabalhista, inclusive com a 
previsão da prática do truck system (forma de pagamento de salário em mercadorias), que 
ocorreria no caso, pois haveria armazéns na propriedade para fornecimento de produtos e 
mercadorias aos trabalhadores mediante desconto dos valores no salário — e a Lei 10.803/2003 
— que estendera o rol de condutas amoldadas ao delito de redução a condição análoga à de 
escravo. Enfatizou-se que os atos descritos atentariam contra o princípio da dignidade humana, 
sob o prisma do direito à liberdade e ao trabalho digno. O Min. Luiz Fux destacou inexistir 
responsabilidade penal objetiva, porque os denunciados estariam na posição de garantes do bem 
jurídico protegido. Assim, firmados os documentos contratuais com os trabalhadores, a 
responsabilidade sobre eles teria sido assumida pelos réus e seria compreensível na tipificação 
dos crimes comissivos por omissão. Inq 2131/DF, rel. orig. Min. Ellen Gracie, red. p/ o 
acórdão Min. Luiz Fux, 23.2.2012. (Inq-2131)  

Informativo STF nº 655 – 13 a 24 de fevereiro, 2012 
(topo) 
 

Inquérito e redução a condição análoga à de escravo – 5   (P lenário) 
Inq 2131/ DF 

 
Entendeu-se possível a coexistência dos crimes dos artigos 149, 203 e 207, todos do CP, sem 
consunção. Relativamente ao delito de redução a condição análoga à de escravo (CP, art. 149), 
consignou-se que a aludida fiscalização demonstraria a precária situação de labor a que os 
trabalhadores estariam submetidos e que cópias de lançamentos contábeis evidenciariam dívidas 
assumidas por vários deles no armazém mantido no local. Considerou-se que a imputação 
referente ao crime do art. 207 do CP, na modalidade de recrutamento de trabalhadores fora da 
localidade de execução do trabalho, não garantindo condições de seu retorno ao local de origem, 
também encontraria substrato probatório. Assinalou-se que a fraude descrita consistiria em 
promessas de salários e de outros benefícios por ocasião do contrato. Quanto ao crime descrito 
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no art. 203 do CP, referente a frustração, mediante fraude, de direitos assegurados pela 
legislação trabalhista, destacou-se a lavratura de autos de infração por parte dos auditores do 
MTE, em face da ausência de formalização de contrato de trabalho. Inq 2131/DF, rel. orig. 
Min. Ellen Gracie, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 23.2.2012. (Inq-2131) 

Informativo STF nº 655 – 13 a 24 de fevereiro, 2012 
(topo) 
 

Inquérito e redução a condição análoga à de escravo – 6   (P lenário) 
Inq 2131/ DF 

 
Vencidos os Ministros Gilmar Mendes, Dias Toffoli e Marco Aurélio, que rejeitavam a denúncia; e 
Cezar Peluso, Presidente, que a recebia parcialmente. O Min. Gilmar Mendes registrava que o 
relatório apresentado, quando da atuação fiscalizadora no local, não teria apenas noticiado fatos 
objetivos, mas conteria juízos subjetivos por parte de seus subscritores. Afirmava necessário 
distinguir o que seria irregular, a exigir corrigendas no âmbito administrativo, e o que mereceria 
imputação criminal. Nesse sentido, a questão resumir-se-ia na razoabilidade de se convolar em 
crime os fatos imputados, visto que se imaginar a estrutura de saneamento e habitação exigida 
para que os trabalhadores não sofressem situações degradantes, nos moldes da denúncia, 
poderia significar fuga da realidade. Aduzia que as condições de vida das regiões paupérrimas do 
Brasil repetir-se-iam também no trabalho, de maneira que não seria razoável qualificá-las de 
criminosas por essa exclusiva razão. Não obstante, reconhecia a necessidade de se combater a 
miséria, o subemprego e a violação aos direitos trabalhistas e sociais. O Min. Dias Toffoli 
reforçava inexistir coação para que os trabalhadores permanecessem no local. O Min. Marco 
Aurélio sublinhava que os tipos penais em questão não admitiriam forma culposa e que não se 
poderia cogitar de contração de dívidas, dado o exíguo período de prestação de serviços — cerca 
de um mês. Além disso, asseverava não haver fraude ou violência quando da suposta frustração 
dos direitos trabalhistas por parte dos denunciados. O Presidente, por seu turno, consignava que 
o requisito do dolo estaria preenchido, uma vez que existente o domínio da ação ou das ações 
finais por parte do parlamentar denunciado, pois dono da empresa e conhecedor da situação. 
Assim, recebia a denúncia apenas quanto ao delito previsto no art. 149, caput, do CP, com 
relação a dois atos específicos: a sujeição a condições degradantes de trabalho — especialmente 
as de habitação, iluminação e higiene — e a restrição à locomoção dos trabalhadores em razão 
de dívida com o empregador, que teria criado, ardilosamente, situação apta a torná-lo credor, por 
meio de salários irrisórios e de exigência de valores desproporcionais por bens necessários à 
subsistência. Inq 2131/DF, rel. orig. Min. Ellen Gracie, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 
23.2.2012. (Inq-2131) 
 
Informativo STF nº 655 – 13 a 24 de fevereiro, 2012 
(topo) 
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